GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 189, de 03 de Setembro de 2003

Dispõe sobre a participação do Município no RS Rural, pelo período de 24 meses concomitantemente com a assinatura do convênio.
O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º. A presente Lei dispõe sobre a participação do Município de Arroio do Padre, no Programa RS Rural, promovido pelo Governo do Estado, em parceria com os Municípios e os moradores das localidades beneficiadas.
    Art.2º. Fica o Poder Executivo autorizado a participar, pelo período de 24 meses do Programa RS Rural, promovido pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul e que será desenvolvido no interior do Município.

    Art.3º. O programa RS Rural é destinado ao pequeno produtor rural, a agricultura familiar, aos assentados, povos indígenas, pescadores artesanais e demais sujeitos que atendam as especificações e exigências do programa.

Parágrafo Único. O Programa RS Rural consiste em promover ações de infra-estrutura social, priorizando o combate a pobreza, a preservação dos recursos naturais e, principalmente, o saneamento básico.
    Art.4º. O Município fica autorizado a celebrar convênio e conceder a contrapartida necessária ao desenvolvimento do Programa e a efetivação dos projetos no valor de R$ 18.750,00 (dezoito mil, setecentos e cinqüenta reais), no presente exercício.
Parágrafo Único: A contrapartida indicada no caput poderá ser em material de consumo ou de prestação de serviços com máquinas, equipamentos e veículos do Município.
    Art.5º. A fim de atender as exigências e promover a realização das obras e atividades que compõem os objetivos e finalidades do programa fica autorizado o Município a usar máquinas, equipamentos e veículos de sua propriedade, e deduzir o valor ou valores correspondentes a(s) hora(s) atividade(s) ou diárias de cada um, da quantia correspondente a contrapartida a ser fornecida pelo Município, indicada no art. 4° desta Lei.

Art.6º. Os recursos alocados por esta Lei serão aplicados em propriedades rurais do Município, juntamente com os recursos provenientes do Governo Estadual e o investimento feito pelo próprio produtor beneficiado com o programa, conforme determinação do Plano de Trabalho para a sua execução.

Parágrafo Único: A gestão do Programa e a escolha dos beneficiados será feita em conjunto com o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.

Art. 7°. Os valores referentes a hora máquina e ou dia trabalhado, para efeito de cálculo e prestação de contas, serão os mesmos estabelecidos nos atos de regulamentação das Leis Municipais 123/2002 e 156/2003.
Art. 8°. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias: 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo e 3.1.90.11.01.00 Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores.
Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 03 de Setembro de 2003.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE
